
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089604 - SP (2026/0145780-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME BARROS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ALEX HAMAN - SP479730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  CRIME  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA.  RECONHECIMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  INVIABILIDADE.  REITERAÇÃO  DE
MATÉRIA  JÁ  APRECIADA  E  DECIDIDA  POR  ESTA  CORTE
SUPERIOR.  PLEITO  PREJUDICADO.  PRECEDENTES. WRIT
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior,
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do agravante,
nos autos do HC n. 1.066.730/SP, de minha Relatoria, o qual se insurgia
contra o acórdão de Apelação Criminal n. 1500343-37.2021.8.26.0146,
era vindicado também o redimensionamento das sanções do agravante,
ante  o  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  sob  os  mesmos
argumentos ora aduzidos.
2. De início, ressaltei que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do
EREsp  n.  1.916.596,  destacou  que  a  existência  de  registro  de  ato
infracional  anterior,  para  ser  utilizada  para  afastar  a  incidência  do
redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, deveria
ressaltar, caso a caso, a gravidade concreta dos atos infracionais prévios,
bem como a demonstração da conexão temporal e circunstancial entre os
atos infracionais e o crime em apuração, de forma a se verificar se o
agente de dedica a atividades criminosas ou integra organização dessa
natureza.
3. Na espécie, verifiquei que a Corte local, ao dar provimento ao recurso
ministerial,  deixou  patente  não  ter  se  tratado  de  um  tráfico  isolado,
meramente  ocasional  ou  incipiente,  salientando  que  o  agravante  foi
menor infrator por ato equiparado a tráfico de drogas. Ademais, foram
destacadas  as  circunstâncias  da  apreensão  (quantidade,  variedade  e
forma de acondicionamento dos entorpecentes),  o modus operandi de
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venda no local, e a divisão de tarefas, dados empíricos que instruíram o
cenário fático e probatório dos autos.
4. Nesse contexto, havendo as instâncias de origem reconhecido que o
paciente se dedicava a atividades criminosas, ressaltei que desconstituir
tal assertiva como pretendido, demandaria o revolvimento da moldura
fática  e  probatória  delineada  nos  autos,  providência  inviável  na  via
estreita de cognição sumária do habeas corpus. Precedentes.
5. Nesses termos, por se tratar de reiteração de matéria já analisada e
decidida por esta Corte de Justiça, julgo prejudicada nova análise dessa
insurgência. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EREsp  n.  1.916.596,  destacou  que  a  existência  de  registro  de  ato
infracional  anterior,  para  ser  utilizada  para  afastar  a  incidência  do
redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, deveria
ressaltar, caso a caso, a gravidade concreta dos atos infracionais prévios,
bem como a demonstração da conexão temporal e circunstancial entre os
atos infracionais e o crime em apuração, de forma a se verificar se o
agente de dedica a atividades criminosas ou integra organização dessa
natureza.
3. Na espécie, verifiquei que a Corte local, ao dar provimento ao recurso
ministerial,  deixou  patente  não  ter  se  tratado  de  um  tráfico  isolado,
meramente  ocasional  ou  incipiente,  salientando  que  o  agravante  foi
menor infrator por ato equiparado a tráfico de drogas. Ademais, foram
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venda no local, e a divisão de tarefas, dados empíricos que instruíram o
cenário fático e probatório dos autos.
4. Nesse contexto, havendo as instâncias de origem reconhecido que o
paciente se dedicava a atividades criminosas, ressaltei que desconstituir
tal assertiva como pretendido, demandaria o revolvimento da moldura
fática  e  probatória  delineada  nos  autos,  providência  inviável  na  via
estreita de cognição sumária do habeas corpus. Precedentes.
5. Nesses termos, por se tratar de reiteração de matéria já analisada e
decidida por esta Corte de Justiça, julgo prejudicada nova análise dessa
insurgência. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GUILHERME  BARROS  DOS  SANTOS  agrava  regimentalmente  contra

decisão de Relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN – Presidente do STJ –, às e-STJ,

fls.  52/56,  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus,  por  não  verificar  manifesta

ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício, com fundamento no art. 21-E, IV, c/

c o art. 210, ambos do RISTJ.

Consta  dos  autos,  que  o  agravante  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição,  às  penas  de  3  anos  e  4  meses  de  reclusão,  em regime inicial  aberto,  com

substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, e 333 dias-

multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, fls.

30/38).

Irresignadas, ambas as partes apelaram e o Tribunal estadual negou provimento

ao  recurso  defensivo  e  proveu  parcialmente  o  ministerial  para,  afastando  o

reconhecimento do tráfico privilegiado, redimensionar suas sanções a 5 anos de reclusão,

em  regime  inicial  semiaberto,  e  500  dias-multa,  mantidos  os  demais  termos  da

condenação (e-STJ, fls. 30/38), em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - Negativa
dos  réus  isolada  -  Autoria  e  materialidade  do  delito  comprovadas  -
Depoimentos dos agentes públicos ouvidos em juízo firmes, coerentes e
sem  desmentidos  -  Ausência  de  motivos  para  dúvidas  acerca  da
veracidade de suas palavras - Pedido de desclassificação para o crime
previsto  no  artigo  28  da  Lei  nº  11.343/06 -  Impossibilidade  -
Circunstâncias da apreensão que evidenciam a destinação à mercancia
-  Conjunto  probatório  suficiente  para  manter  a  condenação  dos
acusados pelo tráfico - Pena do réu W. K. E. reduzida na segunda etapa
do  cálculo  dosimétrico  -  Pena  do  corréu  G.  B.  dos  S.  majorada  na
terceira etapa do cálculo dosimétrico, afastando-se a benesse do § 4º,
do artigo 33, da Lei Antidrogas - Necessidade - Inviável a substituição
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do
disposto  no  artigo  44,  inciso  I,  do  Código  Penal  -  Fixado o  regime
inicial semiaberto, por força do artigo 33, § 2º, alínea "b", do Código
Penal, para ambos os réus - Recursos parcialmente providos.
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O pedido de revisão criminal foi indeferido (e-STJ, fls.  11/20),  em acórdão
assim ementado:

REVISÃO  CRIMINAL  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES
PRETENDIDA  A  REDUÇÃO  DA  PENA,  COM  FUNDAMENTO  NO
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06 NÃO ACOLHIMENTO - Não se
tratando  o  réu  de  pequeno  e  eventual  traficante,  mas  de  pessoa
envolvida na atividade criminosa do tráfico, inviável a redução da pena
com base no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, não havendo que se
falar  em  julgamento  contrário  ao  texto  expresso  da  lei  penal  ou  à
evidência dos autos. Revisão conhecida e, no mérito, indeferida.

Nesta  oportunidade,  afirma  a  defesa  do  agravante,  que  ele  faz  jus  ao

reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  pois  os registros  utilizados  pelo  acórdão

impugnado dizem respeito a atos infracionais de 2018 e 2019, praticados na adolescência

do paciente. O fato ora examinado ocorreu em setembro de 2021. Há, portanto, lapso

temporal  de  aproximadamente  2  a  3  anos  entre  os  registros  pretéritos  e  o  delito  em

julgamento (e-STJ, fl. 63).

Ademais, alega que a quantidade e a variedade de drogas, isoladamente, não

bastam  para  demonstrar  dedicação  habitual  à  atividade  criminosa (e-STJ,  fl.  64),

tampouco  a menção  genérica  a  “conhecimento”  pretérito  dos  meios  policiais  não

substitui a exigência de fundamentação concreta, documentada e contemporânea (e-STJ,

fl.  65),  são  denotativos  de  dedicação  a  atividades  criminosas  a  ponto  de  afastar  a

incidência do redutor.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão  Colegiado,  para  que  sejam  reduzidas  as  sanções  do  agravante,  ante  o

reconhecimento do tráfico privilegiado e,  por  conseguinte,  seja  abrandado seu regime

prisional e substituída a pena privativa de liberdade, por medidas restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do agravante, não constato elementos suficientes para conceder a ordem

vindicada, pelos fundamentos que passo a reportar.

Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, verifico

que em impetração anterior,  interposta pela defesa do agravante,  nos autos do HC n.

1.066.730/SP,  de  minha  Relatoria,  o  qual  se  insurgia  contra  o  acórdão  de  Apelação
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Criminal n. 1500343-37.2021.8.26.0146, era vindicado também o redimensionamento das

sanções  do  agravante,  ante  o  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  sob  os  mesmos

argumentos ora aduzidos.

De início, ressaltei que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp

n. 1.916.596, destacou que a existência de registro de ato infracional anterior, para ser

utilizada para afastar a incidência do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006, deveria ressaltar,  caso a caso,  a gravidade concreta dos atos infracionais

prévios, bem como a demonstração da conexão temporal e circunstancial entre os atos

infracionais  e  o  crime em apuração,  de  forma a  se  verificar  se  o  agente  de  dedica  a

atividades criminosas ou integra organização dessa natureza.

Na  espécie,  verifiquei  que  a  Corte  local,  ao  dar  provimento  ao  recurso

ministerial, deixou patente não ter se tratado de um tráfico isolado, meramente ocasional

ou incipiente, salientando que o agravante foi menor infrator por ato equiparado a tráfico

de  drogas.  Ademais,  foram  destacadas  as  circunstâncias  da  apreensão  (quantidade,

variedade e forma de acondicionamento dos entorpecentes), o modus operandi de venda

no  local,  e  a  divisão  de  tarefas,  dados  empíricos  que  instruíram  o  cenário  fático  e

probatório dos autos.

Nesse contexto, havendo as instâncias de origem reconhecido que o paciente se

dedicava a atividades criminosas, ressaltei que desconstituir tal assertiva como pretendido,

demandaria  o  revolvimento  da  moldura  fática  e  probatória  delineada  nos  autos,

providência inviável na via estreita de cognição sumária do habeas corpus.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REVISÃO  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  ELEMENTOS DE PROVA A  DEMONSTRAR A  NÃO
EVENTUALIDADE DO CRIME. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  DESCONSTITUIÇÃO  DAS  CONCLUSÕES  DAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME
PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
3. Os  fundamentos  utilizados  pelas  instâncias  ordinárias  para  não
aplicar  a  minorante  do  §  4º  do  art.  33 da  Lei  de  Drogas  ao  caso
concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade criminosa,
evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida - 61kg de
maconha -,  aliada às circunstâncias do delito,  está em consonância
com o entendimento desta Corte Superior de Justiça. Ademais, acolher
a tese de que os pacientes não se dedicam à atividade criminosa,  é
necessário  o  reexame aprofundado das  provas,  providência inviável
em sede de habeas corpus. 
[...]
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5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (HC  n.  508.559/RJ,  Rel.  Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/8/2019, DJe
19/8/2019, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  DROGAS.  DEDICAÇÃO
ÀATIVIDADE  CRIMINOSA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO  AFASTADO.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O modus operandi do delito, em especial o transporte interestadual
de aproximadamente 12 kg de maconha, denota a dedicação à atividade
criminosa. 
2.  A  desconstituição  das  premissas  fáticas  do  acórdão  demanda  o
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3.  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no AREsp n.  1.280.063/MS,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/3/2019,
DJe 25/3/2019).

Nesses termos, por se tratar de reiteração de matéria já analisada e decidida por

esta Corte de Justiça, julgo prejudicada nova análise dessa insurgência.

Ao ensejo:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDO  ANTERIOR.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
1. Não se conhece do recurso ordinário em habeas corpus quando a
questão  nele  levantada  já  foi  analisada  em  outro  mandamus,  por
caracterizar reiteração de pedido.
2. No caso, deixou-se de analisar o recurso ordinário em habeas corpus,
por  se  tratar  de  mera  reiteração  de  pedido  formulado  no  RHC  n.
58.051/MT. 
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 60.885/MT, Rel.
Ministro ERICSON MARANHO, Sexta Turma, DJe  15/12/2015).
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO
PARA O NARCOTRÁFICO.  CONDENAÇÃO.  INDEFERIMENTO DO
RECURSO  EM  LIBERDADE.  PRETENDIDA  REVOGAÇÃO  DA
PRISÃO PREVENTIVA. QUESTÃO JÁ DEDUZIDA EM PRÉVIO WRIT.
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO
PARA  O  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE. ELEVADA QUANTIDADE DE PENA APLICADA.
AUSÊNCIA  DE  OFENSA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
VERIFICADO. ORDEM DENEGADA. 
1. Tendo a tese da ilegalidade da prisão preventiva sido levantada em
prévio  recurso  ordinário  em  habeas  corpus  interposto  perante  esta
Corte Superior e, constatando-se que já houve o seu exame, tendo sido
improvido, não merece conhecimento o writ nesse ponto, por se tratar
de mera reiteração de reclamo anteriormente ajuizado. 
[...]
4. Habeas corpus parcialmente conhecido, nesta extensão, denegada a
ordem.  (HC  n.  318.357/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta
Turma, Julgado em 21/5/2015, DJe 28/5/2015, grifei).
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO  JÁ  ANALISADO  EM
IMPETRAÇÃO ANTERIOR.  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTO NOVO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...]
3. O artigo 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
autoriza  o  indeferimento  liminar  de  habeas  corpus  quando
caracterizada a reiteração de pedido com os mesmos fundamentos. 
4. Apesar de o agravante alegar que os atos coatores impugnados são
distintos  (acórdão  de  apelação  x  acórdão  de  revisão  criminal),  a
fundamentação jurídica e a causa de pedir das duas impetrações são
idênticas: ambas se baseiam na alegação de nulidade da condenação
decorrente de reconhecimento fotográfico supostamente irregular, com
fundamento no art. 226 do CPP. 
5. A distinção formal entre os atos decisórios não altera a identidade
material entre os pedidos, que têm o mesmo objeto e se fundamentam na
mesma tese jurídica, caracterizando reiteração. 
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 955.386/PR, Rel.
Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do
TJSP), Sexta Turma, julgado em 4/6/2025, DJE 16/6/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.089.604 / SP

Número Registro: 2026/0145780-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15003433720218260146 22661352021 23543167920258260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX HAMAN 
ADVOGADO : ALEX HAMAN - SP479730
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME BARROS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : WESLEY KAOELE ESTEVAM 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME BARROS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ALEX HAMAN - SP479730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA59013473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 00:49:01
Código de Controle do Documento: 31b07036-0b80-43bb-b8b5-fb74e2aecd84



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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